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Abstract  This ecological study evaluates the association between fatality rates in traffic acci-
dents (FR-V) and the study variables: infant mortality rate (IMR), proportion of young drivers
involved in motor vehicle accidents (MVA) with casualties, and the proportion of young resi-
dents from 1995 to 1998 in the Brazilian State capitals and the Federal District. There was an
important association between the MVA fatality rate and IMR (r = 0.57; p = 0.002), that is, the
less developed a society, the higher its traffic mortality rate. No significant association was
found between the proportion of young drivers in MVA with casualties and the MVA fatality rate
(r = -0.27; p = 0.184). Nevertheless, the strong association observed between the proportion of
young residents and the MVA mortality rate (r = 0.59; p = 0.002) suggests a possible correlation
between traffic mortality and adolescence.
Key words  Traffic Accidents; Mortality; Adolescence; Automobile Driving

Resumo  Foi realizado um estudo ecológico, buscando verificar a possível associação entre o
índice de mortos em acidentes de trânsito (IM–V) e as variáveis em estudo: a taxa de mortali-
dade infantil (TMI), a proporção de condutores jovens envolvidos em acidentes de trânsito com
vítimas (PCJ-ATV) e a proporção de residentes jovens (PRJ), no período de 1995 a 1998, nas capi-
tais das Unidades da Federação e Distrito Federal. Os resultados revelam que existe importante
associação entre o IM-V e o indicador social taxa de mortalidade infantil (r = 0,57; p = 0,002), ou
seja, quanto menos desenvolvida for uma sociedade, maior tende a ser sua mortalidade no trân-
sito. Quanto à PCJ-ATV não foi encontrada associação relevante entre este indicador e o IM-V (r =
-0,27; p = 0,184). Entretanto, a forte associação observada entre a  PRJ e IM-V (r = 0,59; p = 0,002),
indica que pode existir relação entre a mortalidade no trânsito e adolescência.
Palavras-chave  Acidentes de Trânsito; Mortalidade; Adolescência; Condução de Veículo
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Introdução

A humanidade, ao longo dos tempos, tem con-
vivido com a violência, seja ela relacionada ao
meio ambiente ou decorrente do desenvolvi-
mento, da urbanização e da industrialização.
Doenças infecciosas, crônico-degenerativas e a
violência são, desde os primórdios, as princi-
pais causas de morte prematura. Entretanto, o
padrão de mortalidade mundial mudou nos úl-
timos dois séculos com a diminuição das doen-
ças infecciosas e o aumento das doenças crô-
nico-degenerativas e da violência (Mock et al.,
1999).

A violência tem uma relação estreita com a
saúde: ela a afeta diretamente, representando
um risco à vida, produzindo doença e provo-
cando a morte. Segundo a Organização Pan-
Americana da Saúde (OPS, 1993:1), “a violência,
pelo número de vítimas, magnitude de seqüelas
orgânicas e emocionais que produz, adquiriu
um caráter endêmico e se converteu em um gra-
ve problema de saúde pública em vários países”.

Causas violentas ou causas externas são a
principal causa de morte entre pessoas de 1 a
44 anos de idade (Blank, 1998); o grupo etário
de 10 a 24 anos é o segmento populacional em
que as causas externas adquirem sua máxima
expressão (Yunes & Rajs, 1994). A morbimorta-
lidade causada pela violência entre os adoles-
centes está adquirindo relevância em todo o
mundo, tanto por sua repercussão imediata,
quanto por sua projeção nas idades mais pro-
dutivas da vida. Quando se analisa o indicador
anos potenciais de vida perdidos (APVP), ob-
serva-se que os óbitos por causas externas re-
presentam um dos mais importantes grupos de
causas (Kerr-Pontes & Rouquayrol, 1999).

O indicador APVP vem sendo utilizado para
comparar as diferenças no padrão de mortali-
dade, ordenando as principais causas de óbito,
uma vez que ele combina a magnitude das cau-
sas com a idade em que ocorreram os óbitos
(Kerr-Pontes & Rouquayrol, 1999). Segundo a
previsão da Organização Mundial da Saúde
(OMS) para o ano de 2020, acidentes de trânsito
ocuparão o segundo lugar em causas por APVP
em todo o mundo (Murray & Lopez, 1996). Nes-
te sentido, adolescentes e adultos jovens apre-
sentam um elevado número de mortes por cau-
sas externas, especialmente em acidentes de
trânsito, contribuindo com um contingente
maior de APVP, o que reforça sua importância
em termos de saúde pública.

O reconhecimento da importância do estu-
do da realidade econômica e social de uma de-
terminada população vem de longa data. A pes-
quisa de informações sociais iniciou no século

XVI com o desenvolvimento do conceito de es-
tatística, palavra de origem germânica que sig-
nifica “coleção de fatos quantitativos sobre o Es-
tado”. A referência ao uso de informações so-
ciais para a construção de indicadores sociais
que orientem as ações políticas pode ser vista
no livro intitulado Social Change, escrito em
1922 pelo sociólogo William F. Ogburn. Na obra,
o autor afirmava que, para entender a mudan-
ça social era preciso coletar descrições quanti-
tativas reais sobre o desenvolvimento e a evo-
lução cultural humana (Carley, 1985).

É fato comprovado que há uma relação en-
tre o desenvolvimento e as condições de vida
de uma população e a sua mortalidade na in-
fância. O indicador de saúde “taxa de mortali-
dade infantil”, universalmente conhecido co-
mo marcador não apenas da mortalidade, mas
também do nível socioeconômico de uma po-
pulação, é um exemplo desta relação (Kerr-Pon-
tes & Rouquayrol, 1999). Nas últimas décadas,
a concepção de desenvolvimento de uma po-
pulação superou a dimensão tradicional da ri-
queza para assumir uma visão integral que en-
globa o desenvolvimento das pessoas, para as
pessoas e pelas pessoas.

Enfim, reconhecendo a relevância dos aci-
dentes de trânsito fatais no Brasil, especial-
mente pela predominância em populações jo-
vens e/ou economicamente ativas, maior per-
da de anos de vida produtiva e elevado custo
direto e indireto para a sociedade, e acreditan-
do na existência de uma relação direta entre o
desenvolvimento social à adolescência e esta
mortalidade, julgamos necessário verificar a
associação entre acidentes de trânsito fatais e a
taxa de mortalidade infantil, a proporção de
condutores jovens envolvidos em acidentes de
trânsito com vítimas e a proporção de residen-
tes jovens nas capitais das Unidades da Fede-
ração e Distrito Federal.

Material e métodos

Foi realizado um estudo ecológico, buscando
verificar a existência de associação entre o nú-
mero de mortos em acidentes de trânsito (des-
fecho) e as variáveis em estudo: taxa de morta-
lidade infantil (TMI), proporção de condutores
jovens envolvidos em acidentes de trânsito com
vítimas (PCJ-ATV) e a proporção de residentes
jovens (PRJ) nas capitais das Unidades da Fe-
deração e Distrito Federal (exceto o Município
do Rio de Janeiro, pois na ocasião da coleta os
dados não estavam disponíveis no Departamen-
to Nacional de Trânsito (DENATRAN), uma vez
que não foram encaminhados em tempo hábil).
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Escolheu-se o Índice de Mortos no Trânsito
por 10 mil veículos (IM-V) como desfecho prin-
cipal, porque o mesmo é um índice utilizado
pela Organização das Nações Unidas (ONU) pa-
ra o estudo da mortalidade por esta causa es-
pecífica e também porque a mortalidade cons-
titui um dado que, em relação aos outros índi-
ces, provavelmente apresente o menor índice
de sub-registro pela obrigatoriedade do exame
de necropsia que envolve a morte por causa
violenta (Xavier Filho, 1998).

Os dados referentes ao IM-V e ao PCJ-ATV
foram obtidos com base no banco de dados do
DENATRAN (MJ, 2000). Os dados são obtidos
pelos Departamentos de Trânsito (DETRANs)
de cada estado, por meio dos Boletins de Ocor-
rência (BO) policial, seguindo as normas de pa-
dronização de coleta do Sistema Nacional de
Estatísticas de Acidentes de Trânsito (SINET), e
encaminhados ao DENATRAN. Entendendo-se
por número de óbitos resultantes de envolvi-
mento em acidentes de trânsito todas as víti-
mas fatais (pedestres e ocupantes de veículos).
Segundo a Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT), para efeito de pesquisa e ela-
boração dos relatórios defini-se o termo técni-
co vítima fatal de acidente de trânsito, como a
vítima que falece em razão das lesões e/ou em
decorrência do acidente de trânsito no mo-
mento ou até trinta dias após a ocorrência do
mesmo. Como a fonte de dados utilizada foi o
BO, a vítima fatal considerada neste estudo re-
fere-se àquela que falece em decorrência do aci-
dente de trânsito no local do acontecimento. O
IM-V para o período estudado (1995 a 1998), é
calculado conforme a fórmula abaixo:

no de óbitos resultantes 
de envolvimento em 

IM-V =
acidentes de trânsito 

x 10.000
no de veículos registrados

A PCJ-ATV é referente ao período de 1997 a
1998 e foi obtida calculando-se o número de
condutores jovens (de 15 a 24 anos) entre o to-
tal de condutores, sendo excluídos do cálculo
os motoristas com idade ignorada. Não foram
incluídos os anos de 1995 e 1996 porque sendo
anos anteriores à implantação do Novo Código
Nacional de Trânsito, os dados não eram cole-
tados de forma sistemática em todas as regiões
e, conseqüentemente, eram incompletos.

As informações sobre a TMI, nas capitais
das Unidades da Federação e Distrito Federal,
no período de 1995 a 1998, foram obtidas com
base no banco de dados do Departamento de
Informática do SUS (DATASUS) do Ministério
da Saúde (MS, 2000).
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Os dados sobre a proporção de residentes
jovens nas diversas capitais das Unidades da
Federação e Distrito Federal no ano de 1998,
são provenientes do IBGE (Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística) baseando-
se na contagem populacional de 1996 e de esti-
mativas intercensitárias para o período de 1997-
2001 (IBGE, 2000). Condutores adolescentes
e/ou jovens são considerados, com base na li-
teratura revisada, para efeito deste estudo, jo-
vens na faixa etária entre 15 e 24 anos de idade
(Baeninger, 1999; Maddaleno, 1999).

Para avaliar as associações entre os fatores
em estudo considerados (TMI, PCJ-ATV e PRJ)
e o IM-V nas diversas capitais, utilizamos o
coeficiente de correlação linear de Pearson,
testando sua significância por intermédio do
teste t de Student. O nível de significância esta-
belecido foi de α = 0,05.

Resultados e discussão

Ao avaliar a relação entre a média do IM-V e a
da TMI para o período estudado nas capitais
das Unidades da Federação e Distrito Federal,
observou-se forte correlação (r = 0,57; p = 0,002)
entre esses dois índices, indicando que quanto
maior a TMI de uma determinada população,
maior o seu índice de mortos no trânsito (Figu-
ra 1).

A TMI corresponde a um reconhecido mar-
cador universal de saúde infantil e também do
nível sócio-econômico de uma população, ou
seja, quanto menor as taxas de mortalidade in-
fantis de uma população, melhores são as suas
condições de saúde e vida.

Embora um dos mais importantes progres-
sos do Brasil, na última década, tenha sido a
queda da TMI, este índice permanece alto e
tendo uma relação direta com o índice de de-
senvolvimento. Há alguns anos, o perfil da mor-
talidade infantil era mais tardio, e os progra-
mas de saúde priorizavam ações voltadas ao
combate de doenças diarréicas, desnutrição e
doenças previníveis por vacinação. Conseqüen-
temente, obteve-se uma maior diminuição da
mortalidade infantil no período pós-neonatal,
mas a TMI permanece elevada. Atualmente, o
componente principal da mortalidade infantil
é a perinatal. As causas relacionadas à mortali-
dade perinatal, segundo a UNICEF Brasil (Fun-
do das Nações Unidas à Infância) e o MS, estão
vinculadas às condições de saúde e nutrição,
nível de escolaridade e de vida da mulher e da
família, ou seja, condições de desenvolvimen-
to. Ainda, quando relacionamos as taxas de
mortalidade infantil de estados brasileiros com
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o índice de desenvolvimento humano (IDH),
observamos que as regiões com melhor índice
de desenvolvimento apresentam também os
menores índices de mortalidade infantil.

A forte correlação encontrada entre o IM-V
e a TMI concorda com a hipótese de que existe
uma relação direta entre nível sócio-econômi-
co de uma população e mortalidade no trânsi-
to. Entretanto, associar a taxa de mortalidade
infantil à morte no trânsito não é, em nenhu-
ma hipótese preliminar, uma tentativa de rela-
ção causa e efeito. Os estudos de associação vi-
sam a explorar as relações entre as variáveis
para melhor entendê-las. Este artigo pretende
testar a associação entre nível de desenvolvi-
mento sócio-econômico (por meio da TMI) e
morte no trânsito, sem considerar a taxa de
mortalidade infantil o único parâmetro do ní-
vel de desenvolvimento ou como causa única
da mortalidade no trânsito.

A correlação positiva observada está de
acordo com a literatura revisada, que coloca
como causas para a mortalidade no trânsito a
ação multifatorial de aspectos ambientais, so-
ciais, político-econômicos e culturais (Bastos
et al., 1999; Mao et al., 1997; Marín & Queiroz,
2000; Soderlund & Zwi, 1995; Williams, 1999).
Soderlund & Zwi (1995), em um estudo realiza-
do em 83 países, comparando mortalidade por
acidentes de trânsito em nações industrializa-
das e em desenvolvimento, encontrou uma
correlação inversa entre o número de mortos
por acidentes de trânsito a cada mil veículos e
o produto nacional bruto (PNB), significando

que quanto menor o desenvolvimento econô-
mico de um país, maiores são as suas taxas de
mortos por acidentes de trânsito.

Os fatores relacionados ao meio ambiente
consistem, entre outros, em melhorias que en-
volvem custos e requer vontade política dos
gestores envolvidos. Assim, países com meno-
res condições sócio-econômicas têm, conse-
qüentemente, menor capacidade de implantar
essas importantes medidas preventivas (Marín
& Queiroz, 2000; OMS, 1984). No entanto, mui-
tos países desenvolvidos, que já implantaram
diversas medidas com o objetivo de diminuir a
violência no trânsito, apesar do sucesso na es-
tabilização do problema, ainda permanecem
apresentando índices de mortalidade no trân-
sito elevados juntamente com custos altos e
crescentes (Goldstein et al., 1997; Marín &
Queiroz, 2000; Morrison & Stone, 1999; Osberg
et al., 1996; Rivara et al., 1997; Scott et al., 1997;
Yunes & Rajs, 1994). Neste sentido, entende-se
que outros fatores, além do componente eco-
nômico, estão envolvidos.

Alguns autores acreditam que o risco no
trânsito é um fenômeno social e deve ser estu-
dado em um contexto organizacional e social
mais amplo, bem como que medidas de pre-
venção devam ser adequadas à realidade so-
cial, cultural e econômica do país em questão.
A transgressão é uma infração intencional do
socialmente aceito e regulamentado (Marín &
Queiroz, 2000), e são reflexos das crenças pes-
soais sobre atitudes e comportamentos que o
indivíduo julga estarem corretos (Manstead et

Figura 1

Relação entre o índice de mortos por 10 mil veículos e a taxa de mortalidade infantil (r = 0,57; p = 0,002).
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al., 1991, apud Blockey & Hartley, 1995). Assim,
é necessário identificar a natureza dessas ati-
tudes e crenças para o planejamento das suas
alterações, que ocorre mediante a educação da
população, acompanhada de mudanças das
normas, do maior controle e da divulgação
adequada da cultura de segurança.

Quando se analisou a existência da relação
entre a média do IM-V e a PCJ-ATV nas capitais
brasileiras e Distrito Federal, não se evidenciou
correlação relevante (r = -0,27; p = 0,184) para
o período estudado, como ilustra a Figura 2.

Esse achado, paradoxal, contraria a litera-
tura revisada, que relata a existência de maior
risco para acidentes de trânsito com morte
quando o condutor é um adolescente ou adul-
to jovem (Blank, 1998; Goldstein et al., 1997;
Lui et al., 1998; Phebo & Dellinger, 1998; Preus-
ser et al., 1998; Rivara et al., 1998; Williams,
1999). Outro estudo mostrou que, tanto condu-
tores quanto passageiros adolescentes estão
desproporcionalmente envolvidos em aciden-
tes de trânsito com vítimas, quando compara-
dos com condutores de outras faixas etárias.
Este excesso de risco é mais bem evidenciado
quando se usa no denominador o número total
da população adolescente ou o número de ado-
lescentes licenciados, ou o número de quilô-
metros dirigidos (Phebo & Dellinger, 1998).

Condutor adolescente e sua relação com a
maior mortalidade no trânsito é um fenômeno
extremamente complexo que pode em parte

ser explicado pelas características próprias
dessa faixa etária, como a imaturidade, o senti-
mento de onipotência, a tendência de superes-
timar suas capacidades, a pouca experiência e
habilidade para dirigir e comportamentos de
risco (Lui et al., 1998; Rivara et al., 1998). Com-
portamentos de risco são influenciados pela
pressão exercida pelo grupo e pela imaturida-
de emocional típica da idade, podendo ser po-
tencializados pelo uso de álcool e/ou outras
drogas ao dirigir, excesso de velocidade, mano-
bras ilegais e falta do uso de equipamento de
proteção (Lui et al., 1998; Mao et al., 1997; Phe-
bo & Dellinger, 1998). Entretanto, cabe uma re-
flexão sobre o papel da sociedade neste qua-
dro. A sociedade põe à disposição de seus jo-
vens, modelos identificatórios e objetos de con-
sumo que simbolizam sucesso e felicidade,
compondo as alternativas por meio das quais o
adolescente se construirá como sujeito. Cada
indivíduo apesar de único é marcado pela sua
cultura e seu tempo, o que irá refletir nas ações
e motivações conscientes, mas também para as
inconscientes que condicionam o seu modo de
agir e pensar. Estes modelos identificatórios e
objetos servirão de base e estarão presentes
nas relações sociais, nos padrões de conduta
de ação coletiva e individual.

Na tentativa de encontrar uma justificativa
para este achado paradoxal, os pesquisadores
deste estudo consideram importante discutir
duas questões: a questão da limitação e da sub-

Figura 2

Relação entre o índice de mortos por 10 mil veículos e a proporção de condutores jovens envolvidos em acidentes 

de trânsito com vítimas, no período de 1997 a 1998 (r = -0,27; p = 0,184).
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notificacão dos registros. A fonte utilizada para
o cálculo da PCJ-ATV é o sistema de informa-
ção do DENATRAN, que inclui somente óbitos
ocorridos no local do acidente. Isso resulta em
subestimação dos óbitos relacionados ao trân-
sito e conseqüentemente dos condutores en-
volvidos. Desta forma, configura uma limita-
ção e pode em parte justificar a ausência da
correlação encontrada. Entretanto, não se con-
sidera como sendo a única causa que justifique
este resultado e se acredita que a ausência de
correlação possa ser também o resultado da
subnotificação, nos DETRANs, de condutores
envolvidos em acidentes de trânsito com víti-
mas, especialmente se jovens.

O problema da subnotificação da mortali-
dade em acidentes de trânsito no Brasil é de
conhecimento público e é muito discutido en-
tre os pesquisadores em saúde pública (Andra-
de & Mello-Jorge, 2000; Ladeira & Guimarães,
1998; Marín & Queiroz, 2000; Scalassara et al.,
1998). Entre as causas da subnotificação se in-
cluem: falhas no preenchimento das declara-
ções de óbito e dos boletins de ocorrência, al-
tos percentuais de acidentes classificados co-
mo de natureza não especificada e a falta de
contatos intersetoriais entre Departamento Mé-
dico Legal e Departamento de Trânsito (Ladei-
ra & Guimarães, 1998; Scalassara et al., 1998).

A questão da subnotificação no DETRAN e
do preenchimento incorreto ou incompleto dos
boletins de ocorrência é assunto ainda pouco
estudado que merece uma cuidadosa avalia-
ção. As análises que relatam essa questão têm
a mesma percepção dos autores do presente
estudo e concordam que as informações forne-
cidas por estes órgãos são passíveis de subno-
tificacão, baixa qualidade de preenchimento e
sensibilidade apenas para as situações mais ex-
tremas (Andrade & Mello-Jorge, 2000; Bastos et
al., 1999).

Existe ainda a questão da subnotificação de
acidentes de trânsito com vítimas envolvendo
a população jovem, muito pouco discutida na
área da saúde por se tratar de uma questão ju-
rídica, pois envolve menores de 18 anos con-
duzindo veículos a motor e a apresentação e a
responsabilização por pessoa diferente do au-
tor. Isso acontece, entre outros casos, com pes-
soas que têm interesse em ocultar o verdadeiro
autor (ex.: filho menor ou inabilitado). Trata-se
de uma questão muito importante, polêmica e
de difícil comprovação. Quanto à responsabili-
zação de terceiros, um autor salienta a impor-
tância do exame de perícia e defende a idéia de
que a confissão não seja um elemento comple-
to e por si só suficiente para a justiça (Xavier
Filho, 1998).

Com o propósito de testar a hipótese de
que o excesso de risco envolvendo o condutor
adolescente é bem mais evidenciado quando
se avalia toda a população adolescente (Phebo
& Dellinger, 1998; Soderlund & Zwi, 1995), tes-
tou-se a possível associação entre IM-V e a
proporção de residentes jovens.

O resultado obtido evidenciou uma forte
correlação (r = 0,59; p = 0,002), indicando que
quanto maior o número de jovens, maior o ín-
dice de mortos no trânsito (Figura 3). Este
achado concorda com as informações existen-
tes na literatura revisada, conforme já comen-
tado, e reforça a idéia de que a ausência da cor-
relação encontrada entre IM-V e PCJ-ATV seja
conseqüência de subnotificação e de baixa
qualidade dos dados disponíveis no Sistema de
Informação.

Embora neste estudo a questão da área ru-
ral não tenha sido avaliada, considera-se im-
portante comentar que as hipóteses explicati-
vas para áreas rurais com altas TMI e baixas ta-
xas de acidentes de trânsito deve-se possivel-
mente ao fato de que tais comunidades pos-
suem menor índice de motorização e baixa
proporção de jovens (segundo o Censo 2000 do
IBGE – http://www.ibge.gov.br –, menos de
70% da população entre 15 e 24 anos encontra-
se em áreas urbanas). Entretanto, estudos pos-
teriores são necessários para testar estas hipó-
teses.

Considerações finais

Com base nos resultados obtidos e consideran-
do que os estudos de associação visam a explo-
rar as relações entre as variáveis sem configu-
rar uma relação de causa e efeito, sugere-se
que a correlação entre o desenvolvimento só-
cio-econômico de uma população e a mortali-
dade no trânsito deva ser mais bem estudada.
O desenvolvimento da população de um país,
no entendimento deste estudo, ultrapassa a di-
mensão do crescimento econômico indicando
a necessidade de uma percepção integral, con-
tida no paradigma do desenvolvimento huma-
no sustentável.

Desta forma, entende-se que a prevenção
da mortalidade no trânsito passe, invariavel-
mente, pelos princípios do conceito de desen-
volvimento humano expresso pela igualdade
na construção e distribuição de benefícios e
sua sustentabilidade política, social, cultural,
econômica e ambiental. Em outras palavras,
assim como um dos fatores que reconhecida-
mente afetam a mortalidade infantil seja a es-
colaridade materna, julgamos que este e/ou
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outros fatores relacionados ao desenvolvimen-
to de uma população possam ter alguma rela-
ção com a mortalidade no trânsito e mereçam
ser estudados. Embora se reconheça que a ope-
racionalização do desenvolvimento humano
relacionado às condições sócio-econômicas
deva ser encarada como um longo processo, is-
so não impede que se criem políticas públicas
de promoção e educação visando ao desenvol-
vimento da população e a diminuição da vio-
lência.

Frente à magnitude do problema da morta-
lidade no trânsito envolvendo a população jo-
vem brasileira, a ausência de correlação obser-
vada quando avaliada a proporção de condu-
tores jovens envolvidos em acidentes de trânsi-
to com vítimas, possivelmente possa ser enten-
dida como uma falha no Sistema de Informa-

ção e talvez não retrate a realidade das capitais
brasileiras. Neste sentido, a correlação positiva
entre o IM-V e a proporção de residentes jo-
vens, reforça então, a hipótese de falha no Sis-
tema de Informações uma vez que apresenta
indícios de que ser adolescente, por suas ca-
racterísticas próprias, é um fator de risco para
acidentes de trânsito fatais.

Enfim, mediante ao quadro apresentado,
acredita-se que seja necessária uma uniformi-
zação dos discursos e práticas entre todos os
atores envolvidos neste processo, ou seja, uma
maior aproximação, participação e responsabi-
lização dos setores saúde e justiça, que passem
por uma conscientização, qualificação e capa-
citação dos trabalhadores das áreas envolvidas,
por meio de políticas públicas efetivas e de ou-
tros órgãos não governamentais.

Figura 3

Relação entre índice de mortos por 10 mil veículos e a proporção de residentes jovens (15 aos 24 anos), 

nas capitais das Unidades da Federação e Distrito Federal, no ano de 1998 (r = 0,59; p = 0,002).
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